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PALAVRA
DO PRESIDENTE

CÉLIO LEVANDOVSKI

Um ambiente mais amigável 
ao empreendedorismo

A geração de emprego e 

renda passa, necessariamente, 

pelo fortalecimento das em-

presas. Independente de qual 

segmento econômico perten-

çam, elas são responsáveis por 

fazer a economia girar e cres-

cer. Mas para que isso ocorra é 

importante que o poder público 

desburocratize processos e re-

gule a relação custo-benefício 

entre carga tributária e serviços 

de qualidade. A lei da liber-

dade econômica e a reforma 

tributária são dois temas que 

estão em pauta no momento e 

o SESCON-RS vem acompanhando de perto a 

evolução dos debates. 

Quanto a Lei de Liberdade Econômica, acre-

ditamos que é importante modernizar as re-

lações, desamarrar processos burocráticos e 

facilitar, sim, a vida daqueles que desejam em-

preender. Medidas como a queda de empecilhos 

para a liberação de empresas de baixo risco, a 

eliminação de normas ultrapassadas, redução 

do volume regulatório e a maior agilidade para 

abertura de empresas devem ser saudadas.

No entanto, ainda é preciso alinhar a aplica-

ção dessas medidas, visto que, ao que parece, a 

determinação de como elas irão funcionar fica-

ria a cargo de cada município. Ou seja, podere-

mos ter somente aqui no Rio Grande do Sul, 497 

interpretações distintas da lei. 

A Reforma da Previdência, aprovada recen-

temente, é outra medida que vai ajudar o país 

a retomar seu curso de desenvolvimento. A 

pirâmide etária brasileira está invertendo sua 

base, o número de inativos cresce, enquanto os 

economicamente ativos estão diminuindo. Era 

preciso encontrar um ponto de 

equilíbrio, fazer ajuste no mo-

delo previdenciário. 

No que tange a Reforma Tri-

butária, houve avanços, mes-

mo que seu texto final deva 

ser aprovado apenas no ano 

que vem. Aqui no Rio Grande 

do Sul conseguimos mostrar a 

união de Governo do Estado, 

Assembleia Legislativa e dife-

rentes segmentos econômicos 

em busca de uma convergên-

cia de ideias e proposições cla-

ras. Elas estão na “Carta de 

Esteio”, documento elaborado 

a várias mãos e que foi entregue ao Presidente 

do Senado, Davi Alcolumbre, ao Ministro Chefe 

da Casa Civil, Onyx Lorenzoni e a deputados 

federais protagonistas na discussão sobre a 

Reforma. 

A Carta de Esteio é fruto da união gaúcha 

em nome daquilo que o Estado (e o País) mais 

precisam: desenvolvimento! Enquanto a discus-

são ainda estiver aberta, vamos acompanhar de 

perto e realizar movimentos, sejam eles políti-

cos ou técnicos. Estaremos sempre dispostos 

a auxiliar os legisladores na tomada de decisão, 

para que tenhamos um texto progressista e fo-

cado no empreendedorismo. 

Nessa edição da Revista do SESCON-RS 

vamos aprofundar essas questões e manter 

acessa a reflexão. Pois urge a necessidade de 

encontrarmos novos horizontes para a Econo-

mia. Boa leitura!

Célio Levandovski
Presidente do SESCON-RS
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mil voluntários com 

atuação em 17 Esta-

dos e 150 municípios. 

Para acompanhar a 

gestão  púb l ica  da 

Prefeitura de Porto 

Alegre, o Observató-

rio Social conta com 

174 voluntários de di-

ferentes formações e 

qualificações acadê-

micas. “É imprescin-

dível o voluntariado 

social para que pos-

samos ampliar nossa 

capacidade de análi-

se e monitoramento 

das ações públicas 

que envolvem o gas-

to do dinheiro públi-

co”,  disse Dondoni 

Júnior. 

O círculo virtuo-

so do Observatório 

Social inicia por um ambiente 

legal que visa defender a socie-

dade de práticas prejudiciais na 

Voluntários de olho 
na gestão pública

A função social dos impostos é o 
ponto de partida do Observató-
rio Social do Brasil. A partir do 
monitoramento de editais e de 
licitações públicas já foi possível 
obter economias de milhares de 
reais dos recursos públicos das 
gestões municipais do Brasil. No 
Rio Grande do Sul não foi diferen-
te e, somente entre abril e julho 
deste ano, foi possível economi-
zar R$777.442,00 das compras 
públicas analisadas pelo Obser-
vatório Social de Porto Alegre. 

Muito mais do que monitorar 

as compras realizadas pelo Po-

der Executivo de Porto Alegre 

e de 15 outras cidades do Esta-

do, o objetivo é atuar de forma 

proativa antes que os recursos 

públicos sejam gastos de forma 

incorreta. A ideia do controle 

social do Observatório é evitar o 

desperdício ou a má gestão dos 

impostos e das verbas públicas. 

De acordo com Flávio Dondoni 

Júnior ,  presidente 

da entidade em Por-

to Alegre ,  “ temos 

uma metodo log ia 

própria de monito-

ramento de editais 

que são acompanha-

dos por uma equipe 

de voluntár ios ,  os 

quais são o principal 

ativo do Observató-

rio Social”.

No Bras i l ,  já  se 

somam mais de 3,5 

FLÁVIO DONDONI JÚNIOR

aplicação de recursos públicos. 

Faz parte desse círculo, a busca 

pela transparência de prestação 

de contas, a educação fiscal e a 

qualificada gestão pública fiscal. 

“Os resultados do Observatório 

Social mostram que podemos 

fazer muito mais pela cidadania a 

partir de economias significativas 

que são observadas pelo moni-

toramento de compras de pro-

dutos e serviços. Por certo, estes 

valores economizados poderão 

atender necessidades fundamen-

tais na educação e saúde, áreas 

com maior necessidade para o 

cidadão”, finalizou.

“É imprescindível o voluntariado 
social para que possamos 

ampliar nossa capacidade de 
análise e monitoramento das 

ações públicas que envolvem o 
gasto do dinheiro público”
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Natural de Caçapava do Sul, Otomar 
Vivian é professor de Educação Fí-
sica. Com mais de 30 anos de vida 
pública, iniciou sua carreira como 
professor na rede pública estadual 
em 1976. Foi prefeito de Caçapava 
do Sul, Deputado Estadual, Presi-
dente do Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul 
(IPE-RS), Diretor de Planejamento 
do Banco Regional de Desenvolvi-
mento do Extremo Sul (BRDE) entre 
outras funções públicas no executi-
vo e legislativo do RS.

Em sua trajetória política, seja 
no executivo ou no legislativo, 
sempre foi pautada pelo tom 
conciliador e de agregar ideias. 
Por certo foram estas credenciais 
que o Governador Eduardo Leite 
buscou para a importante pasta da 
Casa Civil. 

Desde que o governador Eduar-

do Leite e o vice Ranolfo Vieira Jr. 

assumiram a responsabilidade de 

trabalhar diariamente para avançar 

em questões estruturantes para o 

nosso Rio Grande, tinham a cons-

ciência que seria 

um trabalho ár-

duo, mas que com 

confiança, diálogo, 

parceria e deter-

minação chegarão 

no horizonte pro-

jetado. Construí-

mos uma equipe 

unida, engajada, 

responsável e com 

conhecimento téc-

nico e político para 

cada desafio que 

“É a hora de avançar e de retomar a força do nosso Estado”
OTOMAR VIVIAN, SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO RS

lhes foi dado. Tanto os projetos 

que foram votados no primeiro 

semestre como os que estão pre-

vistos para o segundo, permitem 

ao Estado a retomada do desen-

volvimento. A prioridade, neste 

momento, são os projetos que 

compõem a reforma estrutural do 

Estado e devem ser encaminhados 

para apreciação dos deputados até 

o final do mês de outubro. 

 

A Frente da Casa Civil – já em 
segunda oportunidade (foi no 
Governo Yeda), como tem sido 
a relação com os Deputados no 
encaminhamento dos projetos do 
executivo? 

É preciso salientar a impor-

tante construção de um diálogo 

constante com o poder legislativo 

e a consciência da realidade que 

o Estado enfrenta pela sociedade, 

representada pela legitimidade dos 

mandatos das deputadas e deputa-

dos estaduais. Nosso governo não 

trabalha com surpresas e temos 

esta postura como premissa no 

relacionamento com a Assembleia 

Legislativa e com 

os demais pode-

res. Não surpreen-

demos para não 

sermos surpre-

endidos. O apoio 

dos deputados 

que compõem a 

nossa base, assim 

como de partidos 

que não fazem 

parte da base mas 

estão alinhados 

c o m  q u e s t õ e s 

É preciso salientar 
a importante 

construção de um 
diálogo constante 

com o poder 
legislativo
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rantes, tendo em 

vista que em 2020 

há eleições muni-

cipais e teremos 

deputados que se-

rão candidatos em 

suas regiões. Não 

encaramos como 

dificuldades, mas 

sim como algo ne-

cessário para ga-

rantir o desenvol-

vimento do nosso 

Estado. Sabíamos 

que teríamos importantes decisões 

para frente e o governador conta 

com uma equipe de secretários e 

técnicos preparados para isso. Li-

damos sempre com a verdade. As 

eventuais dificuldades ou divergên-

cias fazem parte do cenário político, 

mas acreditamos que com diálogo 

e da transparência, conseguimos 

construir juntos um cenário prós-

pero.

 

O Estado possui um déficit es-
trutural o que impede investimen-
tos básicos em educação, saúde e 
segurança. O maior embate atual é 
sobre questões previdenciárias e 
de salários com servidores públi-
cos. Como se busca o equilíbrio?

Tão importante quanto estas 

respostas administrativas é a pro-

posta de dialogar, de forma hones-

ta, com a sociedade. Anualmente, 

são R$ 12 bilhões de déficit na previ-

dência, o que equivale a metade da 

renda líquida em ICMS. As medidas 

adotadas no Estado visam o desen-

volvimento econômico. Precisamos 

retomar o desenvolvimento, conter 

despesas e am-

pliar receitas sem 

demandar impos-

tos para a popu-

lação. E para isso, 

é preciso mudar 

questões que im-

pedem essa reto-

mada. Com estas 

medidas, devemos 

ter uma economia 

– em 10 anos – de 

R$ 25 bilhões. Tra-

balhamos para to-

dos os gaúchos, para que questões 

estruturantes para a sociedade, 

como saúde, segurança, educação e 

infraestrutura, possam ter o devido 

investimento e prioridade. A busca 

do equilíbrio é premissa para garan-

tir questões como essas. 

Por fim, qual o recado que o 
senhor deixa para os empresários 
do setor de serviços do Estado, em 
especial, aos empresários Contá-
beis?

O governador Eduardo Leite 

está atuando para que a economia 

do Estado prospere e que possa-

mos, em curto prazo, retomar o po-

der de investimento. A atuação dos 

empresários contábeis, diante da 

qualificação do trabalho exercido e 

do conhecimento técnico, garante 

ao Estado segurança e transparên-

cia nas relações do setor. Reconhe-

cemos e somos muito gratos por 

tamanha dedicação e torcemos 

para que, juntos, consigamos reco-

locar o nosso Rio Grande no local de 

destaque nacional que ele merece e 

deve estar.

“É a hora de avançar e de retomar a força do nosso Estado”

programáticas de governo, faz com 

que possamos avançar em temas 

estruturantes para o futuro do Rio 

Grande do Sul. 

Quais os projetos e planos do 
Governo do Estado neste ambiente 
de crise da economia do RS?

O Rio Grande está diante de uma 

agenda de desenvolvimento, mes-

mo enfrentando a maior crise fiscal 

do país. Com a economia advinda 

das concessões e das parcerias 

público-privada (PPP), os recursos 

não serão utilizados no custeio da 

máquina e sim em investimentos 

como contrapartida dos impostos 

pagos por todos nós, cidadãos. É 

a hora de avançar e de retomar a 

força do nosso Estado. Para isso, o 

primeiro assunto enviado ao Legis-

lativo tratou diretamente do futuro 

bem próximo e que está interligado 

com o Regime de Recuperação Fis-

cal. Neste segundo semestre, segui-

mos com o mesmo objetivo, abor-

dando questões que impactam na 

estrutura do Estado e na carreira de 

servidores de todos os poderes. Es-

tamos sempre lidando com a verda-

de, expondo a realidade do Estado 

e que precisamos nos adaptar para 

retomarmos o protagonismo do RS.

Como senhor analisa as dificul-
dades enfrentadas pelo Governo 
e qual a sua opinião para que os 
próximos três anos se tenha um 
cenário diferente?

Existem questões mais sensí-

veis a serem trabalhadas, porém 

necessárias. Este primeiro ano é 

o momento de decisões estrutu-

Anualmente, são R$ 
12 bilhões de déficit 

na previdência, 
o que equivale a 
metade da renda 
líquida em ICMS
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Orçamento: assuma os rumos do seu negócio

Para as empresas que já 
entenderam que os re-
sultados nascem de uma 
boa governança e uso 
das melhores práticas 
de gestão, a peça orça-
mentária já faz parte do 
DNA do ambiente dos 
negócios e mostram por 
si o acerto da alta dire-
ção. É bem verdade que 
estruturar, gerenciar e 
executar o orçamento 
exige dedicação e per-
severança dos gestores, 
os quais, muitas vezes, 
estão às voltas com a operação e 
não dispõem de um tempo para 
cuidar dos rumos da empresa.

Para o especialista em orça-

mento, Wanderson Garcia, da 

GRR Contabilidade e Assessoria, 

“o primeiro passo para uma peça 

orçamentár ia é o empresár io 

conhecer os números do seu 

negócio, os quais estão sempre 

à disposição por sua assessoria 

contábil”. O tema de casa come-

ça com as informações sobre o 

negócio a partir do custo do pro-

duto ou serviço, aluguel, folha de 

pagamento, matriz de impostos, 

infraestrutura, investimentos em 

TI, equipamentos para executar 

os produtos ou na prestação dos 

serviços, patrimônios imobiliza-

dos e fluxo de caixa. 

“É importante que o empre-

sár io busque uma assessor ia 

técnica para transformar todas 

estas informações em uma peça 

orçamentária. De outro lado, o 

especial ista precisa, antes de 

lut ivo dos processos 

de gestão e da cultura 

em todos os níveis da 

empresa. Com certeza, 

o primeiro orçamento 

é o ponto de partida. E 

as revisões anuais irão 

consolidar e amadure-

cer esta imprescindível 

ferramenta de controle 

e de avaliação da saúde 

financeira da empresa”, 

comentou o especia-

lista.

Uma vez concluído e 

aprovado pela alta dire-

ção, o orçamento deve ser acom-

panhado mês a mês, podendo ser 

revisado a cada trimestre (quar-

ter) ou semestre. “Mesmo que o 

orçamento tenha seguido uma 

orientação conservadora e com 

perspectiva realista de futuro, 

existem variáveis que podem al-

terar os rumos 

p r o j e t a d o s , 

como a cota-

ção da moeda, 

mudanças no 

mercado, gre-

ves no trans-

porte, além de 

questões inter-

nas do próprio 

negóc io .  Ca-

berá aos líde-

res revisarem 

o  o r ç a m e n -

t o ,  i m p o n d o 

restr ições de 

custos, se for 

necessário”, fi-

na l izou Wan-

derson.

WANDERSON GARCIA

“O primeiro passo para 
uma peça orçamentária 

é o empresário 
conhecer os números 

do seu negócio, os 
quais estão sempre 

à disposição por sua 
assessoria contábil”

WANDERSON GARCIA

tudo, entender o modelo de ne-

gócio do empresário, quais são 

os gargalos, questões sazonais, 

níveis de concorrência, preços 

praticados no mercado, riscos e 

oportunidades de expansão”, en-

sina Wanderson.

O orçamento tem uma relação 

estreita com o 

planejamento 

estratégico de 

uma empresa. 

E n q u a n t o  o 

plano estraté-

gico é o rumo 

d a  e m p r e s a , 

o n d e  d e s e j a 

chegar, o orça-

mento é como 

atingir os ob-

jetivos propos-

tos. “Por isso 

q u e  o  o r ç a -

mento projeta 

o futuro. E mais 

do que isto, or-

çamento é um 

caminho evo-
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Orçamento: assuma os rumos do seu negócio

NA PRÁTICA
No escritório contábil Cardeal, 

o orçamento integra as ações di-

árias de gestão. De acordo com 

o empresário Guilherme Cardeal, 

a organização passou a colocar 

o orçamento em prática desde 

2016. Para ele, o “divisor de águas 

ocorre quando você entende 

a importância do Orçamento, 

o fato de criar uma planilha de 

controle não garante sucesso 

nos resultados. É um processo de 

amadurecimento na utilização da 

ferramenta. Quando você alcan-

ça essa maturidade empresarial, 

o orçamento passa a ser uma 

ferramenta indispensável ao ne-

gócio, pois a partir da análise dos 

resultados (projetados versus re-

alizados) as tomadas de decisão 

são assertivas”, comentou. Como 

uma ideia ou ação nunca vem so-

peça orçamentária”, ensina. 

Importante destacar, segundo 

Wanderson e Guilherme, “que a 

gestão e execução do orçamento 

exigem dedicação, perseveran-

ça e muito tempo investido no 

dia a dia da organização”. De 

acordo com os especialistas, o 

primeiro passo é criar a cultura 

do orçamento na alta direção e 

nas lideranças da empresa. Após 

o primeiro ano de orçamento, os 

resultados irão falar por si, o que 

se torna uma exigência para o ne-

gócio, com as devidas revisões e 

ajustes de rumo a um futuro mais 

seguro e sustentável.

GUILHERME CARDEAL

“O pontapé inicial 
passa pela definição 
dos norteadores da 

empresa, o que almeja 
e seus objetivos 

centrais. Só assim 
se consolida a peça 

orçamentária”

GUILHERME CARDEAL

zinha, os efeitos 

de implementar o 

orçamento trou-

xeram resultados 

colaterais  posi-

tivos ao escritó-

rio. Ele destaca o 

aprendizado e o 

crescimento do 

empresário: “você 

passa a ser mais 

eficiente em alo-

car/pro jetar  os 

recursos na em-

presa; consegue 

envolver as pes-

soas (em todos 

os níveis) aumen-

t a n d o  o  c o m -

prometimento e 

o envolv imento 

deles em alcan-

çar os resultados 

(sucesso do ne-

gócio); aumenta a 

segurança e, con-

sequentemente, 

consegue fidelizar e reter os prin-

cipais talentos da equipe”, avaliou 

o empresário.

Para Guilherme, “a peça or-

çamentária é fundamental para 

qualquer tipo e tamanho de em-

presa”. Por conta da experiência 

aplicada em seu próprio negócio, 

a Cardeal passou a prestar asses-

soria aos seus clientes em mais 

uma atividade dos serviços con-

tábeis que realiza há mais de 35 

anos. Segundo o empresário, “o 

pontapé inicial passa pela defini-

ção dos norteadores da empresa, 

o que almeja e seus objetivos 

centrais. Só assim se consolida a 
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ANANIAS ALVES, EMPRESÁRIO CONTÁBIL E SAXOFONISTA

LADO B

Ele chegou à capital gaúcha vindo 
da cidade de Praia Grande, que fica 
na divisa do RS com SC. Como os 
jovens da época que vinham do in-
terior, se hospedou em uma pensão 
e começou a ganhar seus contos de 
réis como office boy. Aconselha-
do pela dona da pensão, que era 
professora, se inscreveu no curso 
de datilografia no Senac. Depois 
cursou Comercial Básico, no giná-
sio, e Técnica em Contabilidade, no 
científico. 

Estes foram os primeiros passos 

do empresário contábil Ananias 

Cypriano Alves, que, mesmo du-

rante o curso de técnico em con-

tabilidade, já iniciava seu escritório 

em uma pequena sala alugada na 

avenida Assis Brasil, zona norte 

de Porto Alegre. O tempo passou 

e seu Ananias formou uma família 

com dona Vilma, esposa e sócia do 

pequeno escritório. Das três filhas, 

duas se tornaram Contadoras e 

uma Historiadora. 

“A Carmen e a Clodiana segui-

ram a carreira do pai”, diz dona 

Vilma. Já Carla formou-se em His-

tória e hoje mora na Inglaterra. A 

herança profissional do pai pela 

empresária contábil Carmen está 

na terceira geração, com a filha 

Júlia, que atua como Contadora 

em uma empresa privada. O em-

presário, pai e avô Ananias recebeu 

homenagens do SESCON-RS, pelos 

seus 50 anos de profissão, e do 

Conselho Regional de Contabilida-

de – CRC – quando completou 60 

anos à frente da atividade que se 

iniciou no curso de datilografia. 

Sua história de vida e profissional 

já estaria completa e seu Ananias 

O músico Ananias Alves e seu saxofone

bem que poderia curtir a merecida 

aposentadoria, com direito a tomar 

chimarrão na varanda de sua casa 

de campo no Guaíba Country Club, 

em Eldorado do Sul, mas só que não. 

Aos 88 anos e com muita energia, ele 

trocou os teclados da antiga máqui-

na de escrever, do computador, pe-

las teclas musicais de seu saxofone, 

instrumento que já faz parte de seu 

dia a dia desde os 68 anos.

“Ele começou tarde”, diz a es-

posa e maior incentivadora do 

músico e compositor Ananias Al-

ves, autor da Balada do Imigrante, 

música para sax em homenagem 

aos imigrantes alemães. Sua capa-

cidade intelectual para música e 

poesia, exercícios que fazem parte 

do seu cotidiano, também abriu 
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nias sobre um dos momentos que 

marcaram sua vida musical. 

Além das aulas particulares, 

ele buscou aperfeiçoamento no 

Instituto Musical Toscanini e se 

preparou para os palcos da vida. 

Era o momento de mostrar suas 

músicas, como fez ao se apresentar 

nos eventos de Contadores e no 

SESCON-RS. Em especial, na noite 

de Natal, quando tocou Noite Feliz 

MÚSICO COM FORMAÇÃO EM TEORIA E SOLFEJO ESCRITOR SOBRE TÉCNICAS CONTÁBEIS

AUTOR DA SINFONIA BALADA DO IMIGRANTE

LADO B

O músico Ananias Alves e seu saxofone

espaço para escrever o livro Teoria 

Científica para Contabilidade, um 

registro acadêmico de sua ampla 

experiência na área contábil.

FLAUTA 
O início pelos caminhos da mú-

sica e apresentações públicas co-

meçou pela flauta doce, com aulas 

particulares em casa. Com aulas de 

teoria e solfejo, o futuro saxofonis-

ta dava seus primeiros 

acordes em um rápido 

aprendizado. “Ele com-

prava livros e partituras 

para estudar”, revela 

a esposa sobre o inte-

resse e dedicação do 

marido na estreia na 

música. A evolução da 

flauta para o sax acon-

teceu meio por acaso. 

“Eu vi um anúncio de 

um saxofone usado no 

jornal e decidi com-

prar”, revela seu Ana-

na Igreja Vicente Palloti, entre ou-

tros momentos em que o som do 

seu saxofone encantou o coração 

da plateia. Seu repertório acústico 

vai desde músicas clássicas a MPB 

e, também, do faroeste americano, 

em particular a música Vale do Rio 

Vermelho

O saxofonista Ananias Alves 

segue com seus ensaios, seja na 

moradia em Porto Alegre, ou nos 

dias que curte a natu-

reza em sua casa de 

campo. “Tenho, hoje, 

dois saxofones. Dei-

xo um em cada casa”, 

explicou o empresário 

contábil-saxofonista. E 

dizer que, aos 68 anos, 

é possível  cr iar um 

novo futuro e receber 

aplausos por onde pas-

sa é, no mínimo, dizer 

que seu Ananias Alves 

é um homem feliz e 

realizado.
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A diretriz do Governo é simplificar o 
mercado para gerar oportunidades

CAPA
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A diretriz do Governo é simplificar o 
mercado para gerar oportunidades

CAPA

Desde o dia 20 de setembro, as 
empresas e os empresários pos-
suem uma lei que vem ao encon-
tro de inúmeras manifestações e 
demandas para criar um ambiente 
favorável aos negócios. Através 
da chancela do presidente Jair 
Bolsonaro, entrou em vigor a Lei 
13.874/2019, também chamada 
de Lei da Liberdade Econômica. 
A norma traz medidas que bus-
cam desburocratizar e simplificar 
processos relacionados à empre-
sas e empreendedores, visando 
impulsionar de forma mais eficaz 
a retomada do crescimento eco-
nômico.

Entre as novidades, está a 

flexibilização da legislação tra-

balh ista ,  que,  como se sabe, 

juntamente com a tributária, re-

presentam os maiores entraves 

à sobrevivência das empresas no 

Brasil. Outra mudança bastante 

comentada é o fim do e-social, 

programa de escrituração digital. 

Com o fim do sistema, haverá 

sua substituição por outro mais 

simples, que conterá informações 

digitais de ordem trabalhista e 

previdenciária.

A lei ainda prevê que as ati-

vidades econômicas poderão ser 

exercidas em quaisquer horários 

e dias da semana, desde que não 

atentem contra as normas am-

bientais, trabalhistas, de vizinhan-

ça e de condomínio. Também 

faz parte da nova lei, a figura do 

abuso regulatório, impedindo que 

regulamentações excessivas por 

parte do poder público venham a 

inviabilizar a instalação e a conti-

nuidade de negócios.

Com a aprovação da nova lei, 

segundo o Secretário especial 

de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital, Paulo Uebel, a 

expectativa é que, no prazo de 

10 anos, sejam gerados 3,7 mi-

lhões de empregos, bem como 

haja um crescimento de 7% da 

economia do país, sendo esses 

números bastante expressivos se 

comparados às condições atuais 

do Brasil.

“O objetivo da Lei de Liberda-

de Econômica foi criar um am-

biente melhor para o setor produ-

tivo como um todo. Nós estamos 

copiando o que outros países 

desenvolvidos já fizeram. Assim, 

vamos focar a força do Estado 

em atividades de médio e alto 

risco. Princi-

palmente alto 

risco. E deixar 

a sociedade 

trabalhar em 

negócios de 

médio e bai-

xo risco, que 

não precisam 

ter uma visita 

prév ia ,  uma 

ordem do Es-

tado. O nosso 

foco será no 

essencial, na-

quilo que irá 

g e r a r  v a l o r 

para a sociedade”, disse Uebel. 

Ele disse que uma das princi-

pais mudanças, o fim dos alvarás 

e l icenças para atividades de 

baixo risco, já foi regulamentada 

por resolução da secretaria, in-

dicando 287 atividades que não 

precisarão dessas autorizações 

para funcionar. Segundo Uebel, 

se o município não fizer uma re-

gulamentação diferente, valerá a 

resolução federal.

DIRETRIZ
Para Uebel, “existe um exces-

so de intervenção do Estado e 

isso acaba criando insegurança 

jurídica e criando um custo ele-

vado para as empresas, gerando 

desemprego e mais ociosidade 

da economia. Com estas medidas, 

o Governo irá desburocratizar, 

liberalizar, simplificar o mercado 

para a geração de oportunidades. 

É isso que a 

s o c i e d a d e 

quer”. Esta é 

a diretriz do 

Governo Fe-

dera l ,  d i sse 

o Secretário 

ao comentar 

“ q u e  o  M i -

nistro Paulo 

Guedes tem 

afirmado que 

o caminho da 

prosperidade 

passa pela re-

definição do 

papel do Es-

Entre as novidades, está a 
flexibilização da legislação 
trabalhista, que, como se 
sabe, juntamente com a 
tributária, representam 

os maiores entraves 
à sobrevivência das 
empresas no Brasil
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CAPA

tado. Tirar o Governo daquelas 

atividades que o Estado só atra-

palha, dificulta a vida dos empre-

sários”.

Outra questão, que ele des-

taca, é sobre a flexibilização dos 

horários e dias para se produzir. 

“Nós sabemos que tem legislação 

importante de sossego, vizinhan-

ça, poluição sonora. Mas, respei-

tadas estas leis, vamos deixar a 

sociedade produzir e servir aos 

demais cidadãos, em horários 

que forem mais convenientes. Se 

existe uma demanda a ser atendi-

da, vamos privilegiar o consumi-

dor e deixar que o trabalho seja 

realizado. Existe um excesso de 

regulamentação sobre o dia que 

abre, horário que funciona, o que 

muitas vezes prejudica a própria 

sociedade. Vamos ouvir mais o 

cidadão, o consumidor, que tem 

necessidades diferentes, dias di-

ferentes. Então, cada pessoa tem 

uma agenda própria de vida. Não 

podemos padronizar e tratar a 

sociedade como se tivéssemos a 

mesma situação e rotinas”.

Segundo Uebel, a lei traz “um 

tratamento isonômico entre as 

empresas .  Se 

tem duas em-

presas na mes-

ma  s i tuação , 

o Estado não 

pode favore-

cer uma e pre-

judicar outra. 

O Estado tem 

que tratar to-

d o s  i g u a l -

mente. Ainda, 

n e s t e  s e n t i -

do, “é preciso 

estar ao lado 

da boa fé dos 

empresários e 

dos c idadãos 

de bem. Para 

o empreende-

d o r  d e  b e m 

que cumpre as 

r e g r a s ,  p a g a 

seus impostos, 

o Estado tem 

que deixar de-

senvolver seus negócios com 

mais liberdade. Antes havia uma 

presunção de má fé de todo 

mundo. Com obrigações acessó-

rias excessivas para todos e uma 

séria de etapas que deviam ser 

cumpridas. A ideia é inverter este 

processo. Você foca energia nas 

pessoas que não cumprem a lei”, 

analisou.

CONTRATOS
O respeito aos contratos em-

presariais privados foi citado 

por Uebel como uma questão de 

máxima importância para gerar a 

roda da economia. “É muito im-

portante para as empresas, sejam 

nacionais ou multinacionais, a se-

gurança jurídica das leis brasilei-

ras. A gente sabe que o excesso 

de intervenção acaba gerando 

insegurança jurídica e o Brasil 

acaba não sendo levado a sério. 

Nós temos que ter respeito aos 

contratos”. A nova lei pretende 

atacar um mal secular do país que 

PAULO UEBEL

Uma das principais mudanças, o fim dos 
alvarás e licenças para atividades de baixo 
risco, já foi regulamentada por resolução 

da secretaria, indicando 287 atividades que 
não precisarão dessas autorizações para 

funcionar. Segundo Uebel, se o município 
não fizer uma regulamentação diferente, 

valerá a resolução federal
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CAPA

é exigir somente 

do contr ibu in-

te o prazo para 

suas obrigações. 

“Estamos diante 

de uma mudança 

cultural do Bra-

si l  em também 

obrigar as áreas 

do poder públi-

co fixar prazos 

para sua atua-

ção. Seja para um licenciamento, 

consulta tributária, é preciso exis-

tir um prazo máximo para isso.” 

Segundo o secretário, o “Go-

verno tem uma 

c o n f i a n ç a  d e 

apenas 7% quan-

do se trata da 

sua  reputação 

no atendimento 

aos cidadãos e 

empresas.  Isso 

é  m u i t o  r u i m . 

Para reconquis-

tar esta confian-

ça é necessário 

s e r  d i r i g e n t e , 

técnico, corre-

to e assumindo 

prazos. A ideia 

de fixar prazos é 

importante por-

que ela dá pre-

visibilidade para 

a sociedade. Se 

estes prazos fi-

xados por  nós 

não forem cum-

pridos, aí  você 

d á  u m a  a p r o -

vação tácita, o 

que é muito co-

mum nos países 

desenvo lv idos 

e  faz parte de 

uma recomen-

dação da Or-

ganização para 

a Cooperação 

e Desenvolvi-

mento Econô-

mico (OCDE). 

S e  o  E s t a d o 

não der o re-

torno no prazo, 

s e  c o n s i d e r a 

que o pedido 

está aprovado 

e o cidadão pode seguir adiante. 

Isso irá obrigar Governo a ser di-

rigente e ter sistemas e normas 

que sejam fáceis de cumprir”.

CERTIDÕES 
O excesso de obrigações aces-

sórias também não faz sentido, 

disse Paulo Uebel. “O Brasil é o 

país do mundo que se gasta mais 

horas para pagar impostos. Ou 

seja, você exige do contribuinte, 

que além de pagar os impostos, 

gaste um tempo considerável 

pela burocracia brutal de cumprir 

com suas obrigações fiscais. Re-

colhimento de impostos tem que 

ser algo simples e rápido e não 

burocrático e trabalhoso como é 

no Brasil”.

“O Governo tem uma 
confiança de apenas 
7% quando se trata 

da sua reputação 
no atendimento 
aos cidadãos e 

empresas. Isso é 
muito ruim.”
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ATUALIDADES

Previdência faz economia
às custas de índices sociais

“Uma reforma só de números, de 
economia de R$ 800 bilhões, po-
rém sem atentar para os índices 
sociais” contextualizou o espe-
cialista previdenciário Anderson 
De Tomasi Ribeiro. Para o advo-
gado “a necessidade de estabele-
cer idade mínima era mais do que 
necessário em função da questão 
demográfica com o aumento da 
expectativa de vida, mas 65 anos 
para os homens, em um primeiro 
momento, ficou muito alta. Porém 
as regras de transição, para que 
está próximo da aposentadoria, 
exigem uma avaliação caso a 
caso”.

Para Ribeiro o que foi aprovado 

no Brasil é uma “regra Europeia 

para uma realidade brasileira. Lá 

eles começam a trabalhar mais 

tarde, a maior parte só depois da 

formação superior. Por isso a idade 

mínima utilizada na Europa. Já no 

Brasil temos trabalhadores desde 

os 15 e 16 anos. Com a nova lei, 

que estabeleceu a idade mínima, 

trabalharemos mais e ganharemos 

menos”.

Por ficar estrita a economia 

de R$ 800 bilhões nos próximos 

10 anos, questões de emprega-

bilidade de pessoas acima de 60 

anos – que deverão trabalhar até 

62 (mulheres) e 65 (homens) fica-

ram de fora da reforma. Segundo 

o Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconô-

micos (DIEESE), a empregabilida-

de de pessoas acima de 60 anos é 

de apenas 3,4% no país. “Imagina a 

situação de um metalúrgico ou de 

outra profissão especializada que 

seja demitido com idade superior 

ANDERSON DE TOMASI RIBEIRO

a 50 anos. Como este trabalhador 

vai se recolocar no mercado de 

trabalho. A proposta esqueceu de 

olhar os números sociais”, questio-

nou Ribeiro.

Atualmente 2/3 das aposenta-

dorias pagas pelo INSS é no valor 

de salário mínimo, sendo que a 

média é de R$1.369,00. “Com a 

reforma, o Brasil será um país com 

aposentados de salário mínimo. 

Seja pela regra da idade mínima, 

seja pelas regras de transição”, 

disse Ribeiro. Ele chama atenção 

também para os casos de aposen-

tadorias Especiais os quais trarão 

prejuízos aos trabalhadores “que 

mesmo em contato com agentes 

nocivos, como ruído e óleo, por 

exemplo, terão que trabalhar por 

mais tempo, aumentando o risco 

de doenças ocupacionais. Nos ca-

sos de aposentadoria por invalidez, 

demonstrada que se deu tendo em 

vista culpa ou dolo da empresa, es-

tas  poderão ser chamadas a pagar 

as aposentadorias.

“O que foi aprovado no Brasil é uma regra 
Europeia para uma realidade brasileira. Lá eles 
começam a trabalhar mais tarde, a maior parte 

só depois da formação superior. Por isso a idade 
mínima utilizada na Europa. Já no Brasil temos 

trabalhadores desde os 15 e 16 anos.”
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OPINIÃO

Impactos da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais

POR FERNANDA GIRARDI TAVARES

Em agosto de 2020, passará a vi-

gorar, no Brasil, a Lei Geral de Prote-

ção de Dados Pessoais (LGPD), que 

trará modificações na forma como as 

empresas lidam com os dados pes-

soais dos seus empregados, clientes 

ou parceiros de negócios. 

O foco de proteção da lei são os 

dados das pessoas naturais (os titu-

lares) e o respectivo tratamento, que 

abrange quaisquer operações reali-

zadas com tais dados, como a coleta, 

o arquivamento, o processamento e 

o compartilhamento de dados. 

A LGPD aplica-se a toda e qual-

quer empresa, independentemente 

do porte ou segmento de atuação. O 

maior impacto reside na necessidade 

de se identificar os fluxos de dados e 

enquadrar cada uma das operações 

em uma das 10 (dez) bases legais 

previstas na LGPD. Pensando-se nas 

rotinas dos escri-

tórios de contabili-

dade, a justificativa 

poderia ser a pró-

pria contratação da 

assessoria contábil: 

os dados precisam 

ser necessariamen-

te coletados para 

viabilizar o preen-

chimento de decla-

rações de IR, por 

exemplo. Pode ha-

ver situações em 

que o tratamento 

esteja alicerçado 

no consentimento 

expresso do titular, cuja autorização 

deve ser concedida para uma finali-

dade específica (a qual não pode ser 

ampliada). 

A LGPD impõe que as empresas 

atuem com transparência e estejam 

aptas a fazer frente aos direitos dos 

titulares dos dados, o que inclui a 

possibilidade de confirmação quanto 

à realização de uma operação de 

tratamento de dados, a atualização 

dos dados armazenados, a correção 

ou mesmo a eliminação dos dados. 

A lei também prevê a necessi-

dade de adoção de mecanismos de 

segurança para prevenir acessos não 

autorizados, adulterações e inciden-

tes de vazamentos de dados. As em-

presas estarão sujeitas à fiscalização 

pela Autoridade Nacional de Prote-

ção de Dados (ANDP), que poderá 

aplicar sanções que variam de adver-

tência à imposição 

de multas de até 

2% do faturamen-

to da empresa, ou 

mesmo a elimina-

ção dos dados pes-

soais referentes à 

infração. 

A  LGPD im-

põe o desafio de 

migrarmos de um 

cenário de coleta 

massiva de dados 

pessoais para um 

ambiente em que 

a tônica será a mi-

nimização do trata-

mento de dados. A adequação à lei 

também exige a revisão de práticas 

internas, de termos de uso, políticas 

de privacidade, além da revisão de 

contratos com terceiros. Essa em-

preitada demanda o engajamento 

de um time multidisciplinar, uma vez 

que abrange não apenas aspectos 

jurídicos, mas também questões 

técnicas ligadas às áreas de TI e se-

gurança da informação. 

Não há dúvida que estar adequa-

do a LGPD consistirá em um fator de 

credibilidade e em uma vantagem 

competitiva no mercado.

Advogada e sócia de Souto Cor-

rea Advogados.

“A LGPD impõe que 
as empresas atuem 
com transparência 

e estejam aptas 
a fazer frente 

aos direitos dos 
titulares dos 

dados.”
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AÇÕES SESCON-RS

“A simplificação gera ganhos 

coletivos muito grandes. Temos 

que trabalhar com a consciência 

de todas as partes envolvidas. 

Quando se fala em reforma é natu-

ral que se olhe quanto vai caber ao 

meu setor e aí começa o enfrenta-

mento e o conflito de interesses.” 

EDUARDO LEITE 

Governador do RS

“Precisamos respeitar o pac-

to federativo que dá autonomia 

para que Estados e Municípios se 

gerenciem e sejam sustentáveis. 

Outrossim, somos contrários a 

qualquer ferramenta que tribute 

operações financeiras, semelhan-

te a extinta CPMF.”

CÉLIO LEVANDOVSKI 
Presidente do SESCON-RS

“O Brasil precisa e merece fazer 

a reforma tributária. Uma reforma 

verdadeira, ampla e simétrica para 

Estados e municípios. Isso se traduz 

na racionalização do sistema, com 

resultado direto na economia e na 

redução do Custo Brasil.”

FREDERICO ANTUNES 

Líder do Governo na  

Assembleia Legislativa

ALGUNS DEPOIMENTOS CONTIDOS NA CARTA DE ESTEIO

Reforma Tributária: Carta de Esteio chega a Brasília

O Rio Grande do Sul foi a Brasília 
por uma reforma tributária justa. 
Literalmente. Comitiva de lide-
ranças políticas, empresariais e 
de classe gaúchas entregaram a 
“Carta de Esteio” ao Presidente 
do Senado e ao Ministro Chefe da 
Casa Civil. O documento contém 
proposições que ao entender 
dos gaúchos serão responsáveis 
pelo desenvolvimento e gera-
ção de emprego em todo o país. 
Endossam a Carta de Esteio o 
Governo do Estado, Assembleia 
Legislativa, SESCON-RS, Sistema 
Ocergs, Fenacon, Farsul, Fiergs, 
Fecomércio-RS, Federasul, Frente 
Parlamentar da Agropecuária, 
Confederação Nacional dos Muni-
cípios, entre outras instituições.

Onyx Lorenzoni e Davi Alco-

lumbre receberam o documento e 

saudaram a iniciativa gaúcha de se 

mobilizar e encontrar uma agenda 

comum, apesar das peculiaridades 

de cada seg-

mento .  Além 

desses ,  tam-

bém recebe-

ram a comitiva 

os deputados 

Baleia Rossi e 

Aguinaldo Ri-

beiro, protago-

nistas do tex-

to da Reforma 

Tributária. “É 

i m p o r t a n t e 

encontrarmos 

u m a  a g e n d a 

comum entre 

segmentos dis-

tintos de nossa economia. Por isto 

apoiamos as reformas que simpli-

fiquem a apuração dos impostos, 

não aumentem a carga tributária 

e respeitem as especificidades de 

cada ente da federação e dos seto-

res da economia. Tanto o ministro 

Onyx, quanto o Presidente Alco-

lumbre se mostraram sensíveis ao 

nosso pleito”, afirma o Presidente 

do SESCON-RS, Célio Levando-

vski.

UNIÃO GAÚCHA
A Carta de Esteio foi elaborada a 

partir do Painel Reforma Tributária – 

Proposições, ocorrido durante a Ex-

pointer. A iniciativa, originalmente 

DAVI ALCOLUMBRE RECEBEU CARTA DE ESTEIO
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AÇÕES SESCON-RS

“Além de simplificar, 

o segredo da Reforma 

Tributária está na transi-

ção, pois tanto Governo 

Federal, quanto Estados 

e Municípios precisam de 

tempo para se adequar as 

mudanças.”

GERMANO RIGOTTO 
Ex-Governador do RS

“Para se manter a justiça tributária é neces-

sário aplicar mais de uma alíquota dentro do 

novo imposto pretendido. Nossa proposta é 

de alíquota cheia de referência para comércio 

e indústria, alíquota reduzida em 50% sobre 

serviços e alíquota com redução de 70% sobre 

serviços essenciais que, segundo definição da 

PEC 45, são saúde, educação e transportes.”

SÉRGIO APPROBATO JR. 
Presidente da Fenacon

“A reforma tem de ser am-

pla e focar no consumo. Se 

existir o consumo, haverá o 

tributo. Temos que acabar com 

a guerra fiscal. A tributação na 

origem cria cumulatividade e 

ineficiência, mesmo gerando 

créditos.” 

MARCO AURÉLIO CARDOSO 
Secretário da Fazenda do RS

ALGUNS DEPOIMENTOS CONTIDOS NA CARTA DE ESTEIO

Reforma Tributária: Carta de Esteio chega a Brasília

criada por Governo de Estado, As-

sembleia Legislativa, SESCON-RS 

e Sistema Ocergs recebeu adesão 

de outras importantes entidades 

gaúchas e de âmbito nacional. O 

resultado foi a grande mobilização 

que culminou com a entrega do 

documento aos protagonistas das 

discussões em nível federal. “Senti-

mos que tanto o Governo, Câmara e 

Senado estão comprometidos com 

a reforma tributária para destravar a 

economia e criar um ambiente ami-

gável para o empreendedorismo”, 

completa Levandovski.

No Senado, Alcolumbre en-

dossou que é preciso destravar o 

Brasil por meio da simplificação. 

“Trabalhamos na construção de 

convergência entre as propostas de 

reforma tributária existentes com o 

objetivo de produzir um texto que 

seja consenso. A reforma será re-

sultado para o Brasil. Acreditamos 

no protagonismo do Parlamento”, 

acrescentou o Presidente do Sena-

do Federal.

REUNIÃO COM O MINISTRO ONYX LORENZONI GOVERNADOR EDUARDO LEITE
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Convênio com CIEE-RS abre
oportunidades para jovens

A partir de um con-
vênio firmado entre 
o  S E S CO N - R S  e  o 
CIEE-RS, as empre-
sas associadas terão 
acesso aos progra-
m a s  d e  e s t á g i o  e 
aprendiz legal que 
compõem as ações 
dentro das relações 
escola-empresa. De 
acordo com o supe-
rintendente execu-
t i vo  d o  Ce nt ro  d e 
Integração Empre-
s a s  E s co l a  d o  R i o 
Grande do Sul (CIE-
E-RS),  Luiz  Carlos 
Eymael,  “o convê-
nio firmado com o 
SESCON-RS é muito 
importante por ampliar a pos-
sibilidade de abertura de novas 
oportunidades de colocação dos 
estudantes no mun-
do do trabalho por 
meio dos programas 
de estágio e apren-
dizagem”. 

Em 50 anos de 

atividades no Esta-

do, o CIEE-RS colo-

cou mais de 1,8 mi-

lhão de estudantes 

em estágios .  Atu-

a l m e n t e ,  e x i s t e m 

em torno de 37 mil 

contratos ativos de 

estágio pelo CIEE, 

mas  a  f i l a  de  es -

pera por uma vaga supera os 

100 mil candidatos. O progra-

ma Aprendiz Legal conta, hoje, 

com mais de 11 mil aprendizes 

em atividade, em aproximada-

mente 90 municípios, e já foram 

beneficiados pelo Programa de 

Aprendizagem, mais de 50 mil 

jovens. 

O gestor de Operações do 

CIEE-RS, Lucas Baldisserotto, 

afirma que parcerias como a do 

SESCON-RS também são rele-

vantes por difundirem o papel 

do estágio e da aprendizagem 

na qualificação e descoberta de 

novos talentos. 

No Rio Grande do Sul, se to-

das as empresas cumprissem o 

preenchimento de cotas fixadas 

pela Lei da Aprendizagem, po-

deria dobrar o número de vagas 

para os aprendizes. Atualmente, 

são em torno de 37 mil jovens 

em aprendizagem no Estado. 

Em Porto Alegre, são aproxi-

madamente 7.400 aprendizes, 

mas poderiam chegar a mais de 

14 mil se as cotas fossem cum-

pridas.

Para Valdir  Rodrigues,  Vi-

ce-pres idente  de  Gestão do 

SESCON-RS, “este convênio é 

uma oportunidade para que as 

empresas de serviços contábeis 

ofereçam acesso aos estudantes 

das áreas afins das atividades 

realizadas pelos escritórios, per-

mitindo assim o ingresso dos 

jovens ao mercado de trabalho. 

Por certo, as duas partes, empre-

sas e estudantes, terão seus ob-

jetivos e resultados atendidos”, 

disse o dirigente.

VALDIR RODRIGUES

SERVIÇOS

Este convênio é uma 
oportunidade para que as 

empresas de serviços contábeis 
ofereçam acesso aos estudantes 

das áreas afins das atividades 
realizadas pelos escritórios, 

permitindo assim o ingresso dos 
jovens ao mercado de trabalho”
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O fórum de análise prático
dos escritórios contábeis

A coordenadora do Grupo de Es-
tudos SESCON-RS, a empresária 
contábil Carmen Alves Tigre, vai 
direto ao ponto ao falar sobre a 
importância da reunião mensal 
com mais de 60 participantes: “os 
desafios se repetem em todos os 
escritórios”. Por isso, a “troca de 
informações e esclarecimentos 
de dúvidas” possuem resultados 
práticos para os empresários que 
fazem parte dos estudos, afirma a 
coordenadora. 

Segundo Carmen, “as mudan-

ças de legislação” são as campeãs 

dos estudos, as quais exigem aná-

lise em profundidade. “Quando 

a temática exige um especialista 

para auxiliar nos estudos, nós 

buscamos um profissional quali-

ficado para ampliar os conheci-

mentos através de um pequeno 

simpósio ou palestra”, disse. 

Além das questões de ordem 

fiscal, “o grupo traz à discussão, 

assuntos do dia a dia dos escritó-

rios contábeis, desde honorários 

e precificação de va-

lores, bem como ex-

periências de aten-

dimento aos clientes 

e como proceder na 

cobrança dos servi-

ços”, comentou.

P o r  v e z e s ,  a s 

pautas tratadas pelo 

Grupo de Estudos 

são levadas à Direto-

ria do SESCON-RS. 

“Gera lmente ,  são 

pautas que envol-

vem ações de or-

dem polít ica junto 

ao Governo nos três 

níveis, municipal, es-

tadual e federal. Dois 

exemplos atuais são 

as notif icações às 

empresas sobre o 

FTGS e a substituição tributária 

no ICMS”, esclarece Camen. 

As novas tecnologias também 

estão no radar do Grupo de Estu-

dos, como avaliações de sistemas 

de gestão digital utilizadas pelos 

escritórios contábeis. “Precisamos 

usar as ferramentas em favor dos 

escritórios para oferecer um aten-

dimento diferenciado aos clien-

tes”, disse Carmen. 

Para participar do Grupo de 

Estudos, que é aberto a todas as 

empresas associadas, o interessa-

do deve entrar em contato com 

o Setor de Capacitação para sua 

inscrição. As reuniões são men-

sais no horário das 11h30min às 

13h, com almoço por adesão no 

final dos estudos. Assim que fizer 

a inscrição, o participante terá 

acesso ao Grupo de Estudos, no 

aplicativo WhatsApp, onde pode-

rá sugerir pautas e acompanhar 

os temas do próximo encontro. 

CARMEN ALVES TIGRE

“O grupo traz à discussão, assuntos do 
dia a dia dos escritórios contábeis, desde 
honorários e precificação de valores, bem 

como experiências de atendimento aos clientes 
e como proceder na cobrança dos serviços”
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PONTO DE VISTA

O Brasil deu mais um passo para 

a melhoria da assistência a pacientes 

com câncer: o plenário do Senado 

aprovou dia 16 de outubro o Projeto 

de Lei da Câmara 143/2018, em seu 

texto original, que estabelece que o 

Sistema Único de Saúde tem o prazo 

máximo de 30 dias para realizar exa-

mes que confirmem o diagnóstico 

quando a principal hipótese for uma 

neoplasia maligna.

A prioridade no diagnóstico será 

uma vitória na luta contra todo o 

tipo de câncer. Atualmente, há uma 

lacuna que prejudica a Lei. Por não 

ter definido um prazo para a fase de 

investigação da doença, os pacientes 

esperam muito tempo até obterem a 

confirmação do câncer em biópsia, 

o que diminui expressivamente as 

chances de cura. Com a aprovação, 

será possível proporcionar um trata-

mento mais assertivo aos pacientes 

– muitas vidas serão salvas. O perí-

odo de confirmação do diagnóstico 

é uma necessidade urgente que 

certamente terá grande impacto 

sobre a assistência 

aos pacientes com 

câncer no Brasil.

O Projeto de Lei 

aprovado faz par-

te de uma pauta 

urgente de tornar 

o acesso mais rápi-

do a uma atenção 

personalizada para 

cada caso. Esta-

mos falando de um 

universo de quase 60 mil novos ca-

sos de câncer, só para este ano. Por 

isso o sucesso do tratamento está re-

lacionado à confirmação do diagnós-

tico em um prazo mais rápido do que 

o atual. Vale destacar que a legisla-

ção garante acesso a medicamentos 

orais, atendimento multiprofissional 

e reconstrução mamária imediata 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

além do prazo de até 60 dias para 

início do tratamento no SUS pós-

-diagnóstico. Todas essas questões 

são reconhecidas e recomendadas 

pela Política Nacional do Câncer do 

Ministério da Saúde (Portaria nº 874, 

de 16 de maio de 2013).

Para muitos, o tratamento do 

câncer de mama envolverá o proces-

so tradicional de cirurgia, quimiotera-

pia e radioterapia. No entanto, hoje 

sabemos que não há um protocolo 

único para todos os casos. Nos últi-

mos anos, os avanços na área médica 

e ciência global, com exames genéti-

cos e moleculares, oferecem novos 

métodos para o diagnóstico indi-

vidualizado, per-

mitindo, assim, um 

tratamento perso-

nalizado e mais efi-

caz de acordo com 

características do 

tumor e resposta a 

cada terapia adota-

da. Isso causa uma 

mudança significa-

tiva nas perspecti-

vas de sucesso do 

POR DRA. MAIRA CALEFFI *

Tratamento do câncer  
de mama o ano todo

tratamento, bem como na qualidade 

de vida dos pacientes em estágio 

avançado da doença. 

Continuaremos 365 dias por ano, 

não apenas no mês de outubro, le-

vando informação ao maior número 

de pessoas a fim de multiplicar o 

conhecimento sobre o câncer de 

mama. Quando o paciente compre-

ende a doença, as ações propostas 

pelos médicos e os possíveis resulta-

dos, ele se sente respeitado, acolhido 

e ganha ainda mais forças para lutar 

e vencer durante todo o ano.

* Dra. Maira Caleffi é presidente 

voluntária da FEMAMA (Federação 

Brasileira de Instituições Filantró-

picas de Apoio à Saúde da Mama), 

Chefe do Serviço de Mastologia do 

Hospital Moinhos de Vento e Líder 

do Comitê Executivo do City Cancer 

Challenge Porto Alegre

“A prioridade no 
diagnóstico será 

uma vitória na luta 
contra todo o tipo 

de câncer.”






